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PROJETO DE LEI 
 

ANEXO II 

 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS 

 

  O anexo de Riscos Fiscais tem sua origem no princípio da prudência. Em 

cumprimento ao art. 4º, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000, o presente 

Anexo conceitua e classifica os riscos fiscais, avalia os passivos contingentes, e 

procura identificar e contextualizar condicionantes que possam afetar as contas 

públicas.  

 

  Para efeito deste Anexo, consideram-se as afetações no orçamento 

originárias de situações decorrentes de obrigações específicas do governo 

estabelecidas por lei ou contrato, pelo qual o governo deve legalmente atender a 

obrigação quando ela é devida, mas que cuja ocorrência é incerta.  

 

  São apresentados os conceitos dos riscos fiscais bem como a sua 

classificação em duas categorias: de riscos fiscais orçamentários e de dívida.   

 

1. RISCOS ORÇAMENTÁRIOS – Referem-se à possibilidade das receitas 

previstas não se realizarem ou à necessidade de execução de despesas, 

inicialmente não fixadas ou orçadas a menor durante a execução do Orçamento. 

Como riscos orçamentários, podemos citar, dentre outros casos: 

 

a) Arrecadação de tributos a menor que a prevista no Orçamento - A frustração na 

arrecadação, devido a fatos ocorridos posteriormente à elaboração da peça 

orçamentária, e a restituição de determinado tributo não previsto constitui 

exemplos de riscos orçamentários relevantes.  

 

b) Nível de atividade econômica, taxa de inflação, taxa de juros e taxa de câmbio - 

São variáveis que, também, podem influenciar o montante de recursos 

arrecadados (sempre que houver discrepância entre as projeções dessas 

variáveis quando da elaboração do orçamento, os valores observados durante a 

execução orçamentária e os coeficientes que relacionam os parâmetros aos 

valores estimados).  

 

c) Ocorrência de epidemias, pandemias, enchentes, abalos sísmicos e outras 

situações de calamidade pública que demandem do governo municipal ações 

emergenciais.  
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  Os riscos que afetam as metas de resultados primário têm efeito sobre o 

fluxo da receita e da despesa, de forma que estes sejam diferentes das previsões 

contidas na proposta de execução orçamentária, prevê que haja limitação de 

empenho, equalizando a despesa à receita efetivamente realizada.  

   

  O primeiro tipo de risco fiscal que afeta as contas públicas diz respeito à 

possibilidade de as receitas e despesas previstas não se realizarem durante o 

exercício financeiro, isto é, que durante a execução orçamentária ocorram 

desvios entre receita e despesas orçadas.  

   

  No caso da receita, pode-se mencionar, por exemplo, a frustração de 

parte da arrecadação de determinado imposto, em decorrência de fatos novos e 

imprevisíveis à época da programação orçamentária, principalmente em função 

de desvios entre os parâmetros estimados e efetivos, oriundos de situações que 

estão fora do controle da Administração Municipal, como diminuição dos valores 

das transferências constitucionais, diminuição dos valores da receita própria 

causada por possível inadimplência. Tem também a frustração no recebimento de 

recursos de convênios já firmados com a União e o Estado, as chamadas receitas 

de capital que em sua maioria é afetada por decisões e ajuste da política do 

Estado e também da União, e demais aspectos que frustrem as previsões de 

receitas.  

 

  Por sua vez, as despesas realizadas pelo governo podem sofrer desvios 

em relação às projeções utilizadas para elaboração do orçamento, tanto em 

função do nível de atividade econômica, da inflação observada, como em função 

de modificações constitucionais e legais que introduzam novas programações 

para o Município. Tendo em vista que uma parte significativa da despesa decorre 

das obrigações constitucionais e legais, as quais são diretamente afetadas por 

alterações na legislação municipal.  

 

2. RISCOS DA DÍVIDA - Este é originado pelos passivos contingentes que se 

referem às novas obrigações causadas por evento que pode vir ou não 

acontecer. A probabilidade de ocorrência e sua magnitude dependem de 

condições exógenas cuja ocorrência é difícil prever. Por isso, a mensuração 

desses passivos é difícil e imprecisa. Nesse sentido, é clara a conotação que 

assume a palavra “contingente” no sentido condicional e probabilístico. 

 

  Outro risco é o impacto das políticas econômicas sobre a dívida pública, 

pois variações na taxa de juros, taxa de câmbio e índice de preços podem 

ocasionar crescimento do seu estoque, tendo ainda que se considerar os riscos 

provenientes de novas ações judiciais.    
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Como margem de segurança, a Lei Orçamentária Anual conterá 

reserva de contingência no montante de até 10% (dez por cento) da receita 

corrente líquida projetada. 

   

        É importante lembrar que a mensuração dos passivos muitas vezes é 

difícil e por tanto são apenas estimativas, e que a tabela abaixo não implica em 

probabilidade de ocorrência, mas em apontamentos que podem ter efeito sobre as 

metas fiscais.  

 
MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS - RJ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2025 

 

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00  

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 

Despesas oriundas de situações de  

emergências e/ou calamidade pública  

decorrentes de fenômenos naturais  

imprevisíveis, epidemias, pandemias,  

enchentes e outras calamidades que  

necessitam de ações emergenciais.  

500.000,00 

Abertura de crédito adicionais a 

partir da "Reserva de 

contingência"de até 10% (dez 

por cento) da Receita Corrente 

Líquida prevista e/ou redução de 

dotações de despesas 

discricionárias. 

500.000,00 

Demandas judiciais oriundas de  

processos pertinentes à administração  

municipal, como ações de pequeno  

valor entre outras.   

500.000,00 

Abertura de crédito adicionais a 

partir da "Reserva de 

contingência"de até 10% (dez 

por cento) da Receita Corrente 

Líquida prevista e/ou redução de 

dotações de despesas 

discricionárias. 

500.000,00 

SUBTOTAL 1.000.000,00 SUBTOTAL 1.000.000,00 

    

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 

Arrecadação de tributos a menor  

devido à frustração da arrecadação.  
10.000.000,00 

Limitação de Empenhos. 13.500.000,00 Discrepância das projeções.   3.000.000,00 

Restituição de tributos  500.000,00 

        

SUBTOTAL 13.500.000,00 SUBTOTAL 13.500.000,00 

    

TOTAL 14.500.000,00 TOTAL 14.500.000,00 

FONTE: Município de Angra dos Reis       

 



 

  Estado do Rio de Janeiro 
  MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS 

                               SECRETARIA DE GOVERNO E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 
                               Gabinete do Prefeito 

Palácio Raul Pompéia - Praça Nilo Peçanha nº 186 - Centro  –  Angra dos Reis - RJ 

CEP: 23.900-260 – Tel.: (24) 3365-6205 / Fax: (24) 3365-4298  –  E-mail: gpr@angra.rj.gov.br 

 

CONCLUSÃO  

 

   Para permitir o gerenciamento dos resultados do comportamento dessas 

variáveis sobre as projeções orçamentárias, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no 

artigo 9º, estabeleceu a avaliação bimestral das receitas, de forma a 

compatibilizar a execução orçamentária e financeira com vistas a minorar o 

impacto no cumprimento das metas fiscais fixadas na LDO, assegurando a 

tendência prevista e potencializando os efeitos positivos. A avaliação bimestral, 

juntamente com a avaliação do cumprimento das metas fiscais, efetuadas a cada 

quadrimestre, permite que eventuais desvios, tanto da receita quanto da despesa, 

sejam administrados ao longo do ano, de forma que os riscos que se materializam 

sejam compensados com a realocação ou redução de despesas. 


